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RESUMO 

 

DALLA BERNARDINA, Natália Vieiras, Universidade de Vila Velha ï ES, março de 

2020. ROUBO E MOTIVAÇÃO: UM ESTUDO SOBRE OS ADOLESCEN-TES EM 

CONFLITO COM A LEI (2018-2020). Orientadora Profª Luciana Souza Borges Herke-

inhoff. Coorientador. Prfº Henrique Geaquinto Herkenhoff. 

 

A temática da violência juvenil está presente entre as maiores preocupações da soc. 

iedade brasileira na contemporaneidade. A fim de desenvolver melhor o tema, objeti-

vou-se em linhas gerais, analisar e investigar os motivos pelos quais um adolescente 

comete o ato infracional análogo ao crime de roubo. Para tanto, foram entrevistados, 

individualmente, 21 adolescentes voluntários do sexo masculino, já condenados pela 

prática do referido ato. O trabalho também buscou tratar sobre o perfil do adolescente 

que faz parte do sistema socioeducativo de privação ou restrição de liberdade, com 

considerações acerca da violência e da construção da moralidade no período da ado-

lescência, tendo como referência autores como Piaget e Yves La Taille. A pesquisa 

foi realizada dentro do Instituto de Atendimento Socioeducativo do Espírito Santo ï 

IASES ï na Unidade de Internação Norte, durante os meses de outubro e novembro 

de 2019. Os resultados mostraram uma predominância de adolescentes que comete-

ram o ato infracional análogo ao roubo por desejos consumistas e não somente por 

questões de necessidade financeira. A pesquisa também demonstrou uma construção 

moral rasa, com uma presença marcante da fase da heteronomia. Por fim, observou-

se que as medidas socioeducativas aplicadas pelo IASES cumpriram sua função so-

cioeducativa, uma vez que a grande maioria dos adolescentes demonstraram que, 

uma das razões para não voltarem a cometer novos delitos é o temor a uma nova 

internação. 

 

Palavras-chave: Violência. Roubo. Motivação. Moralidade. Criança e Adolescente. 
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ABSTRACT 

 

DALLA BERNARDINA, Natália Vieiras, Universidade de Vila Velha ï ES, march  2020. 

THEFT AND MOTIVATION: AN ES-EVERYTHING ABOUT TEENAGERS IN CON-

FLICT WITH THE LAW (2018-2020). Advisor. Profª Luciana Souza Borges Her-

keinhoff. Coordination. Prfº Henrique Geaquinto Herkenhoff. 

 

The theme of youth violence is present among the greatest concerns of Brazilian soci-

ety today. In order to further develop the theme, the aim was to outline and analyze 

and investigate the reasons why an adolescent commits an offense analogous to the 

crime of theft. To this end, 21 male volunteer adolescents were interviewed individu-

ally, already convicted for the practice of the referred act. The work also sought to 

address the profile of the adolescent who is part of the socio-educational system of 

deprivation or restriction of freedom, with considerations about violence and the con-

struction of morality in the period of adolescence, having as reference authors such as 

Piaget and Yves La Taille. The research was carried out within the Instituto de Atendi-

mento Socioeducativo do Espírito Santo - IASES - in the North Inpatient Unit, during 

the months of October and November 2019. The results showed a predominance of 

adolescents who committed the offense analogous to theft by consummate desires 

and not just for reasons of financial need. The research also demonstrated a shallow 

moral construction, with a marked presence of heteronomy. Finally, it was observed 

that the socio-educational measures applied by IASES fulfilled their repressive func-

tion, since the vast majority of adolescents demonstrated that one of the reasons for 

not committing new crimes is the fear of a new retreat. 

 

Keywords: Violence. Theft. Motivation. Morality. Child and teenager 
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1. INTRODUÇÃO 

 

A associação entre violência urbana e juventude tem tido grande relevância nos 

meios de comunicação, nos objetos de estudos das instituições de pesquisas e no 

que diz respeito à segurança pública no Estado Brasileiro. Os jovens são vistos tanto 

quanto autores de violência, que muito se confunde com a criminalidade, quanto víti-

mas vulneráveis dessa violência (CAMPOS, 1994).  

 

O fenômeno social da violência é complexo e ñsuscita representa­»esò (GUIMA-

RÃES, CAMPOS, 2007, p.188) pois cada grupo social confere a cada conduta hu-

mana um valor simbólico que serve como um guia de referências, as quais são consi-

deradas violentadas ou não, a depender desse sistema de representações e como ele 

influenciará a sociedade em que está inserido.  

 

O controle da violência tem sido a principal pauta dos assuntos políticos no Bra-

sil, mas é preciso esclarecer que ela não possui apenas uma causa. Alba Zaluar 

(1999) expõe uma dessas possíveis causas quando defende que nosso país foi for-

mado por um conjunto de princípios individualistas, o que Velho (2000) chama de he-

teronomia, como sendo todos parte de um sistema capitalista o qual enxerga o indiví-

duo como um bem a ser consumido (e a violência funciona como um meio para o 

consumo). Dessa forma, quem não se enquadra nesses conceitos, ou quem não pro-

duz ou consome é visto como marginal ï literalmente, é posto à margem dos proces-

sos de interação social ï e são os adolescentes quem mais sofrem com essa cultura 

social.  

O tema de pesquisa escolhido está associado à trajetória acadêmica e profissi-

onal vivenciada pela autora, uma vez que o primeiro contato com o contexto dos cri-

mes e as disciplinas de direito penal se deram ainda na graduação, período de tempo, 

também, em que o estágio realizado na 4º promotoria de justiça criminal de Colatina 

possibilitou um contato direto com o judiciário, o ministério público, as vítimas e os 

acusados de um ato criminal.  

 

Concomitantemente com a graduação e o estágio profissional, a autora também 

participava ativamente de sua comunidade, atuando por 3 anos na equipe de cate-

quese da Comunidade São José Operário de Colatina/ES, nos anos de 2011, 2015 e 

2016, convivendo com crianças e adolescentes. A participação em grupos e pastorais 
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juvenis como o movimento EJC ï Encontro de Jovens com Cristo e a PJM ï Pastoral 

Juvenil Marista também fizeram parte da construção de um conhecimento empírico 

adquirido ao longo da vida.  

 

A experiência adquirida por tal trajetória despertou o interesse científico para o 

trabalho com adolescentes, por entender que essa fase ou fenômeno psicossocial 

(BORGES, 2011) sofre muita influência social do meio em que vive, conforme foi ob-

servado nos momentos em que a autora convivia com esses indivíduos. Portanto, a 

importância do estudo científico, da capacitação teórica e metodológica desse tema 

possui a intenção de identificar o que motiva um adolescente a cometer um ato infra-

cional, em especial o ato análogo ao crime de roubo.  

 

É importante destacar que o presente estudo faz parte de uma pesquisa que 

trabalha a motivação para o cometimento do delito de roubo, com diferentes públicos, 

como por exemplo, mulheres, homens presos e, como é o caso do presente, adoles-

centes. A pesquisa está sendo realizada por diversos pesquisadores, sendo que uma 

delas já foi publicada e outras vem sendo feitas. O tema surgiu, originalmente da pes-

quisa de doutorado ñMoralidade e homic²dio: um estudo sobre a motivação do trans-

gressorò, realizada pela professora doutora Luciana Souza Borges Herkenhoff. 

 

Sendo assim, na primeira parte deste trabalho, buscamos estabelecer algumas 

referências sobre o significado de adolescência, a sua perspectiva psicológica e legal, 

lembrando que esse termo é recente na literatura, entendido como uma criação da 

modernidade, a adolescência é compreendida como uma fase de extrema influência 

do mundo exterior nas escolhas e formações dos seres. 

 

Nos tópicos seguintes, descrevemos o sistema socioeducativo, as medidas a 

serem adotadas quando os adolescentes cometem algum ato infracional e alguns as-

pectos da instituição responsável execução dessas medidas no estado do Espírito 

Santo. Foram apresentados alguns dados sobre os adolescentes em conflito com a 

lei, atendidos por essa Instituição, e feitas algumas considerações sobre o crime de 

roubo. 

 

Posteriormente, tratamos da violência e a sua relação com as regras de convi-

vência e influência social, trazendo algumas considerações sobre a perspectiva moral 
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do adolescente que comete o ato infracional análogo ao roubo utilizando os estudos 

que Piaget e de Yves La Taille realizaram sobre o tema. 

 

Diante das considerações feitas, constamos também, no presente trabalho, o 

resultado de 21 entrevistas sobre o tema, realizada com adolescentes em cumpri-

mento de medida socioeducativa de internação, na cidade de Linhares/ES, que prati-

caram o ato infracional análogo ao crime de roubo. As respostas obtidas permitiram 

identificar, nessa amostra, a motivação para essa atitude delituosa e características 

em comum desses adolescentes, o que permitirá a adoção de medidas táticas, estra-

tégicas, eficientes, eficazes e, principalmente, efetivas no combate e prevenção do 

crime e da violência.  
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2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

2.1 Sobre a criança e o adolescente 

 

Partindo de uma visão simples e inicial do conceito de criança, voltamo-nos ao 

século XVIII, em que o filosofo inglês John Locke entendia que a criança era uma 

tabula rasa, logo, a sociedade tinha papel fundamental no caráter formador  de sua 

personalidade, ao contrário do que acreditava Jean-Jacques Rousseau, filósofo Fran-

ces, que entendia as crian­as como ñnobres selvagens ò, de modo que pouco impor-

tava as ações sociais à sua volta, pois o que definiria o crescimento e o amadureci-

mento dessas crianças e adolescentes eram suas próprias habilidades naturais, ca-

bendo ao mundo exterior apenas acelerar ou retardar as características inerentes a 

elas próprias. Foi apenas em 1961, com o livro A História Social da Criança e da Fa-

mília, de Philippe Áries, que surgiu a ideia da criança como uma construção social, 

entendendo que o conceito de infância abordava aspectos biológicos e culturais. (PA-

PALIA, et al. 2010) 

 

Com a concepção instaurada por Áries e o avanço dos estudos comportamen-

tais, bem como de áreas da psicologia e da psicanálise desenvolveram-se conceitos 

sobre ser criança e ser adolescente. Na psicologia do desenvolvimento, a infância, 

tratada aqui como sinônimo de criança, possui  etapas caracterizadas por aspectos 

biológicos, cognitivos e socioemocionais, que são divididas em períodos: a fase pré-

natal, a primeira infância, que compreende o período de 0 a 24 meses após o parto 

da criança, a segunda infância que corresponde ao intervalo que se estende até apro-

ximadamente os 5 ou 6 anos de idade e a terceira infância, que é a etapa de desen-

volvimento que se prolonga até os 10 ou 11 anos de idade. Iniciando após o término 

do processo infantil, a fase da adolescência, dos 10 ou 13 anos até os 19 anos, em 

que há uma persistência do desenvolvimento do ser, mas que se caracteriza como 

um intervalo de transição, com mudanças biológicas, cognitivas e emocionais, identi-

ficando-se uma fase inicial da adolescência, que corresponde as mudanças biológicas 

relacionadas a puberdade e uma fase final com atitudes que tendem a posições que 

objetivam a independência. (SANTROCK, 2014) 

 

Parte dos estudiosos da psicologia entende a adolescência como um fenômeno 

psicossociológico, ou seja, é uma fase que compreende uma construção de 
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autoimagens, depois de um processo de modificações físicas, assim como uma etapa 

em que há intensas contribuições da sociedade na constituição subjetiva do ser. 

(BORGES, 2011) 

 

Segundo Coutinho (2005) a concepção de adolescência manifesta-se na cultura 

ocidental em uma conjuntura de consolidação do individualismo, incentivado pela Re-

volução Francesa do século XVIII, em que, socioculturalmente, cada indivíduo é res-

ponsável por suas próprias escolhas e por encontrar o seu próprio lugar social. Entre-

tanto, o termo adolescência só prosperou após a Segunda Guerra Mundial, razão pela 

qual há pesquisadores que entendem que o início dessa discussão tenha se dado 

apenas em meados do século XX. Enquanto construção da modernidade, a fase da 

adolescência baseia-se no anseio de liberdade, ñportanto, a idealiza­«o da adoles-

c°ncia ® bastante compat²vel com a ascens«o da cultura do consumo e do liberalismoò 

(COUTINHO, 2005, p.18).  

 

No campo da legislação brasileira, o Estatuto da Criança e do Adolescente, traz 

em seu artigo 2º o conceito e a diferença entre criança e adolescente, pois para cada 

caso há uma conduta específica que deve ser amoldada de acordo com essa classi-

ficação.  Portanto, tem-se que, criança é a pessoa que possui até 12 anos incomple-

tos, enquanto adolescente é aquele que possui de 12 anos até os 18 anos de idade ï 

esse será o parâmetro etário utilizado no trabalho para a definição de adolescente, 

tendo em vista que trabalharemos com medidas socioeducativas de internação que 

também são balizadas por essa faixa etária .   

 

Inicialmente entendida como uma fase de transição, a adolescência não era vista 

em si própria como um objetivo concreto, pois era compreendida como o desenlace 

da infância e os primeiros passos para uma vida adulta. Entretanto, a partir das déca-

das de 60 e 70, com a adoção do consumismo como modo de vida, os integrantes 

dessa etapa, passaram a ser notados socialmente devido ao seu poder de consumo, 

e de ditar tendências (ROCHA e GARCIA, 2008) 

 

Campos (1994, p.15) exp»e a ñm²stica da adolesc°nciaò estudada a fundo por 

Adelson em seu trabalho The Mystique of Adolescence de 1964, o qual estabelece 

duas imagens caricaturadas para os adolescentes, a primeira retrata o adolescente 

como uma ñv²tima-vision§riaò (p. 16), ou seja, algu®m sofredor, moralmente puro, mas 
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explorado e esquecido pelo contexto adulto da sociedade, sendo vítima de todo um 

sistema corrupto, a outra imagem para o adolescente, trazida pelo estudioso é o de 

ñcausador-de-v²timasò (p.16), com tra­os de amoralidade, crueldade, que faz v²timas 

de suas atitudes. Segundo Campos (1994, p. 16) nesta última imagem o adolescente 

® um ñdelinquente, cujos deslizes s«o verificados na massa popularò. 

 

Essa última classificação da adolescência é generalizada pela população como 

base para o conceito, de instabilidade e insegurança que a adolescência traz, os quais 

se unem ao individualismo, tratado por Piaget (2017, p. 57) como egocentrismo, ma-

nifestado pela ñcren­a na onipot°ncia da reflex«o, como se o mundo devesse subme-

ter-se aos sistemas e não estes à realidade ò. 

 

Para Silva e Botelho (2016), essa condição de ser adolescente, mesmo com a 

possibilidade de sua visibilidade comercial (possibilidade de serem consumidores), 

coaduna com a ideia de delinquentes de Campos, uma vez que a sociedade os cons-

trói com uma ñideia de transgress«oò (SILVA e BOTELHO, p. 302), proporcionando 

mais a segregação social dos adolescentes do que a sua inclusão. Essa habitualidade 

excludente impulsiona-os a se posicionarem às margens das políticas sociais.  

 

O sistema Brasileiro de justiça juvenil, orientado pelo Estatuto da Criança e do 

Adolescente, estabelece que o menor de 18 anos é inimputável para a prática de cri-

mes, mas é capaz de praticar atos infracionais, os quais serão punidos a partir de um 

ñcontrole judicial baseado na responsabilização socioeducativa de pessoas entre 12 e 

18 anos incompletosò (SILVA e BOTELHO p. 307). Especificamente em relação ao 

adolescente essas medidas considerarão a capacidade do menor infrator de cumpri-

las, as circunstâncias e a gravidade da infração.  

 

2.2 As medidas socioeducativas e o instituto de atendimento socioeducativo 

do espírito santo 

 

As medidas socioeducativas estão previstas no artigo 112 da Lei 8.069/90, Es-

tatuto da Criança e do Adolescente, elas são sanções aplicadas aos adolescentes 

levando em consideração o fato de serem pessoas em processo de desenvolvimento. 

Bandeira (2006, p. 135) as chama de ñsan­»es pedag·gicasò, pois devem ser nortea-

das por um entendimento de completude, para que atinjam todo o ambiente do 
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adolescente, ou seja, que de algum modo alcancem sua família, escola e meio social, 

ñenfim, a medida socioeducativa deve procurar tratar o problema de forma transindivi-

dualò(p. 136) 

 

Essas medida, segundo o Estatuto da Criança e do Adolescente, se subdividem 

em seis tipos e podem cumular-se entre si, são elas: i) Advertência, que possui o 

objetivo de noticiar aos responsáveis do adolescente sobre os perigos da prática de 

uma ato infracional, podendo ser aplicada sempre que houver prova da materialidade 

e indícios de autoria do ato infracional ii) Reparação de danos: possui o propósito de 

compensar os reflexos do ato infracional de maneira patrimonial, a fim de ressarcir o 

prejuízo sofrido pela vítima. Para que não se deixe de aplicar o caráter educativo da 

medida, dá-se prioridade para que o próprio adolescente arque com a indenização.   

 

iii) Prestação de serviço comunitário: compreende a prática de tarefas gratuitas, 

por intervalo de tempo inferior ou igual a 6 meses, a ser cumprido em estabelecimen-

tos assistenciais, como escolas e hospitais, iv) Liberdade Assistida: a referida medida 

tem o objetivo de manter o adolescente na sua família de origem com acompanha-

mento da autoridade judiciária a fim de evitar a reincidência, v) Semiliberdade: a 

mesma pode ser imposta por uma decisão inicial de maneira fundamentada, tendo em 

vista ser uma medida excepcional por restringir a liberdade. A semiliberdade deve ser 

aplicada em estabelecimentos adequados à condição peculiar do adolescente. vi) In-

ternação: é uma medida de privação de liberdade que pode se dividir em provisória 

ou não.  

 

A internação provisória:  compreende um período não superior a 45 dias, é rea-

lizada em local especial sem qualquer proximidade com adultos, já a internação pro-

priamente dita é decretada judicialmente e por tempo indeterminado, mas possui du-

ração máxima de 3 anos ou até o adolescente completar 21 anos. 

 

Dessa forma, observa-se, portanto, um caráter punitivo, mas também educativo 

das medidas socioeducativas, as quais buscam uma reinserção familiar, social e co-

munitária do adolescente (SILVA e OLIVEIRA, 2016). 

 

Para Volpi (2013) as medidas socioeducativas, dentro do âmbito da segurança 

pública, possuem a missão de impedir a continuidade de uma trajetória delituosa 
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precoce, estabelecendo uma rela­«o de ñpol²tica p¼blica de seguran­a cidad«ò (p. 46). 

O autor ressalta a importância das instituições responsáveis pela aplicação das medi-

das socioeducativas na vida e na recuperação de um adolescente envolvido em con-

flitos com a lei, pois são elas que traçam novos contornos1 na vida dos jovens atendi-

dos pelo sistema. 

 

No estado do Espírito Santo, ño órgão gestor e executor da política pública soci-

oeducativaò (ESPĉRITO SANTO, 2014, p. 9) ® o Instituto de Atendimento Socioeduca-

tivo do Espírito Santo ï IASES, que passou por uma reestruturação em 2005, con-

forme Lei Complementar 314/2005, e hoje, faz o atendimento aos adolescentes em 

conflito com a lei por meio de programas e metodologias específicas orientadas pelas 

diretrizes do Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (SINASE) (IASES, 

2019a). 

 

O Instituto possui sete frentes de programas de atendimento aos adolescentes: 

o Atendimento Social, o Institucional de Meio Aberto, a Internação Provisória, a Inter-

nação, a Abordagem Familiar e Comunitária, a Semiliberdade e o Atendimento ao 

Egresso. O presente trabalho foi realizado com os adolescentes abrangidos pelo pro-

grama da Internação (IASES, 2019b). 

 

O programa de Internação ocorre quando o adolescente é encaminhado para 

uma Unidade de Internação por uma medida judicial. Dentro dessas unidades o ado-

lescente é avaliado em diversos aspectos, como seu comportamento, avaliações psi-

cológicas, tempo de medida, infrações disciplinares e outros (IASES, 2019b).  

 

Destaca-se que nesse programa os jovens estudam, praticam esportes, pos-

suem momentos de lazer e são acompanhados psicopedagogicamente, além de par-

ticiparem de cursos de capacitação, de atividades com artesanato e da própria manu-

tenção do local onde cumprem a medida (IASES, 2019b).    

 

 
 

1 Segundo o autor, as instituições responsáveis pela aplicação das medidas socioeducativas apresen-
tam aos jovens novos conceitos de relações sociais, valores sociais e de dinâmica social (VOLPI, 2013) 
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Ao todo o Instituto possui 13 unidades de atendimento, dentre elas, 5 unidades 

de internação, localizadas em diversos municípios do estado do Espírito Santo, con-

forme observa-se da Tabela I:  

 

Tabela 1 ï Unidades do Instituto Socioeducativo do Espírito Santo 

Unidade Localização 

alunos 

  

Centro Integrado de Atendimento Socioeducativo CIASE Vitória/ES 

Unidade de Internação Provisória I ï UNIP I Cariacica 

sede/ES 

Unidade de Internação Provisória II ï UNIP II Cariacica 

sede/ES 

Unidade Feminina de Internação ï UFI Cariacica 

sede/ES 

Unidade de Internação Socioeducativa Cariacica 

sede/ES 

Centro Socioeducativo de Atendimento ao Adolescente em Con-

flito com a Lei ï CSE 

Cariacica/ES 

Unidade de Internação Metropolitana ï UNIMETRO Vila Velha/ES 

Unidade de Internação Provisória Norte ï UNIP NORTE Linhares/ES 

Unidade de Internação Norte ï UNIS NORTE Linhares/ES 

Unidade de Internação Provisória Sul ï UNIP SUL Cachoeiro de 

Itapemirim/ES 

Unidade de Internação Sul ï UNIS SUL Cachoeiro de 

Itapemirim/ES 

Casa de Semiliberdade Vila Velha/ES 

Casa de Semiliberdade Serra/ES 

Fonte: IASES, 2019b 

 

Todas essas unidades de atendimento possuem um sistema único de informa-

ções que abrange todos os dados da instituição, sendo disponibilizados por uma pla-

taforma chamada de Observatório Digital da Socioeducação, que traz um painel de 

dados sobre o sistema socioeducativo do Espírito Santo.  
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O Observatório apresenta informações sobre a idade dos adolescentes atendi-

dos, o sexo, o município de residência, a evolução dos dados ao longo dos anos, a 

taxa de ocupação por unidades do Instituto, os números quanto aos tipos de medidas 

socioeducativas aplicadas e a identificação dos atos infracionais mais cometidos pelos 

adolescentes.  

 

Em 1° de novembro de 2019, época em que a pesquisa foi realizada, o IASES 

possuía, ao todo, 766 adolescentes tutelados2 em suas unidades, sendo que 84,1% 

deles se encontravam no programa de internação e a idade com maior incidência dos 

jovens atendidos pela instituição era de 17 anos, com 29,8% do total de adolescentes 

que, em sua maioria, 98%, são do sexo masculino (IASES, 2019a). 

 

Outro dado importante demonstrado pelo Observatório Digital é o ranking de atos 

infracionais mais cometidos pelos adolescentes atendidos pelo sistema socioeduca-

tivo. O painel mostra que 46,1% do total de adolescentes atendidos estão envolvidos 

com o cometimento de atos infracionais análogos aos crimes contra o patrimônio3, em 

seguida, com 23,4% estão os atos infracionais análogos aos crimes da lei de drogas 

(IASES, 2019a).  

 

Gráfico 1 ï Atos Infracionais - IASES 

 

 
 

2  Tutelados vem com o significado de: Auxílio ou proteção que se oferece a alguém: é um péssimo 

aluno, mas tem a tutela do professor. (AMORA. 1999) 
3 Os crimes patrimoniais são assim classificados pelo Código Penal Brasileiro e são encontrados no 
Título II do mesmo diploma legal, trazendo alguns deles como exemplo são: o furto, o roubo, a extorsão, 
o dano e o estelionato. (BRASIL, 1940) 
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Corroborando com os dados recentes do Observatório Digital mantido pelo IA-

SES em seu site institucional, o Cadastro Nacional de Adolescentes em Conflito com 

a Lei (CNACL), vinculado ao Conselho Nacional de Justiça (CNJ) trouxe, em 2016, o 

total de guias expedidas por atos infracionais cometidos por adolescentes no mês de 

novembro do mencionado ano, o número foi de 182.420 guias expedidas, das quais 

59.169 (32,4%) se deram pelo ato infracional de tráfico de drogas e condutas afins, 

enquanto o ato infracional análogo ao crime de roubo totalizou 75.123 guias, aproxi-

madamente 41% do total de guias expedidas durante o referido ano. A pesquisa rea-

lizada trouxe uma separação quanto ao referido delito, considerando 51.413 guias 

expedidas para o ato infracional de roubo qualificado e 23.710 guias para o ato infra-

cional de roubo previsto no caput do artigo 157 do Código Penal. O ato infracional 

análogo ao crime de furto (qualificado e simples) trouxe um número de 24.512 (13,4%) 

guias expedidas e os atos análogos ao crime do sistema nacional de armas totalizou 

8.716 (4,7%) guias expedidas (BRASIL, 2016). Os dados mencionados estão dispo-

níveis no gráfico abaixo: 

 

Gráfico 2 ï Guias Expedidas ï CNACL 

 

 

Das informações apresentadas pelo IASES e pelo CNACL, observa-se que o 

crime de roubo possui destaque dentre os crimes/atos infracionais cometidos por 

adolescentes. 
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2.3 Do roubo 

 

O delito de roubo4 se caracteriza como um crime patrimonial, previsto na moda-

lidade dolosa, que consiste na a­«o de ñsubtrair coisa alheia m·velò (MIRABETE, 

2014, p. 221). Qualquer pessoa pode ser sujeito ativo do crime de roubo, ou seja, ser 

o praticante do ato. 

 

O Código Penal Brasileiro traz a descrição da conduta e as penas do crime de 

roubo em seu artigo 157:  

 

Roubo. Art. 157 - Subtrair coisa móvel alheia, para si ou para outrem, medi-
ante grave ameaça ou violência a pessoa, ou depois de havê-la, por qualquer 
meio, reduzido à impossibilidade de resistência: 
Pena - reclusão, de quatro a dez anos, e multa. 
§ 1º - Na mesma pena incorre quem, logo depois de subtraída a coisa, em-
prega violência contra pessoa ou grave ameaça, a fim de assegurar a impu-
nidade do crime ou a detenção da coisa para si ou para terceiro. 
§ 2º  A pena aumenta-se de 1/3 (um terço) até metade:                
I ï (revogado);         
II - se há o concurso de duas ou mais pessoas; 
III - se a vítima está em serviço de transporte de valores e o agente conhece 
tal circunstância. 
IV - se a subtração for de veículo automotor que venha a ser transportado 
para outro Estado ou para o exterior; 
V - se o agente mantém a vítima em seu poder, restringindo sua liberdade. 
VI ï se a subtração for de substâncias explosivas ou de acessórios que, con-
junta ou isoladamente, possibilitem sua fabricação, montagem ou emprego.                
§ 2º-A  A pena aumenta-se de 2/3 (dois terços):          
I ï se a violência ou ameaça é exercida com emprego de arma de fogo;                  
II ï se há destruição ou rompimento de obstáculo mediante o emprego de 
explosivo ou de artefato análogo que cause perigo comum.                  
§ 3º  Se da violência resulta; 
I ï lesão corporal grave, a pena é de reclusão de 7 (sete) a 18 (dezoito) anos, 
e multa;de 2018 
II ï morte, a pena é de reclusão de 20 (vinte) a 30 (trinta) anos, e multa.    
(BRASIL, 1940) 

 

Segundo Mirabete (2014) no delito de roubo o agente utiliza a violência, a grave 

ameaça ou qualquer outro meio que diminua a oportunidade de resistência da vítima, 

para a subtração do bem patrimonial. O autor esclarece ainda que essa violência pode 

ser empregada antes, durante ou depois da subtração do bem. Por isso, não se aplica 

 
 

4 Para o Estatuto da Criança e do Adolescente, quando um adolescente pratica uma conduta descrita 
pelo Código Penal ou pela Lei de Contravenções penais, tal conduta chama-se de ato infracional (BRA-
SIL, 1990). Neste subcapítulo tratamos da palavra crime pois é como o Código Penal Brasileiro o con-
ceitua.  
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o princípio da bagatela5 ao delito, uma vez que os bens jurídicos tutelados, como a 

integridade física e a tranquilidade psíquica, são considerados de grande importância 

para o legislador. 

 

Nucci (2018) leciona que o delito de roubo se caracteriza como um crime com-

plexo, justamente pelo fato de a sua prática atingir mais de um bem jurídico, o patri-

mônio e a integridade física e/ou psíquica, explicando que a violência utilizada é ape-

nas um meio para atingir o patrimônio da vítima.  

 

Ressalta-se que a lei penal descreve um comportamento criminoso levando em 

consideração a vontade do agente praticante do fato em realizá-lo ou não. A lei não 

analisa juízo de valor moral, pois a finalidade do Direito Penal é coibir e punir condutas 

consideradas criminosas.  

 

As reflexões sobre o comportamento criminoso, seu entendimento como um pro-

blema social e a busca pelas causas de um crime são abordagens feitas pela crimi-

nologia, a ñci°ncia que estuda o crimeò (MACHADO, 2008, p. 34). Para essa ciência a 

palavra ñdesvioò (p.37) ® mais adequada ao conceito de crime, pois apresenta dois 

pressupostos básicos:  

 

(i) engloba comportamentos que violam as expectativas da maioria dos mem-
bros da sociedade; (ii) suscita reacções negativas, considerando-se que é um 
acto que deve estar sujeito a sanções (MACHADO, p. 37). 

 

Para a visão sociológica, entender o crime como um desvio implica em abranger 

mais variáveis no processo de estudo da prática de um delito, como por exemplo, o 

estudo sócio-histórico da produção social, as interações e os mecanismos de controle 

social, ñOu seja, uma abordagem sociol·gica do crime deve ultrapassar a vis«o estri-

tamente jurídica, devendo ser abordada como uma construção social que nunca dei-

xará de estar associada à lei e ao controlo social formal e informal.ò (MACHADO, 2008, 

p. 38)  

 
 

5 Prado (2010) também o chama de Princípio da Insignificância, o qual possui uma conceituação extre-
mamente fluida. O Princípio é utilizado no direito penal como fundamento para afastar a tipicidade 
material do delito, considerando o grau de lesividade ao bem jurídico tutelado. O autor coloca ainda 
outros requisitos para a aplica­«o do princ²pio no caso concreto, como: ñvalora­«o socioeconômica da 
sociedade, culpabilidade, personalidade, conduta social e antecedentes do agenteò, pois a Insignific©n-
cia encontra limites no Princípio da Segurança Jurídica. (p. 158) 
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Portanto, compreende-se que praticar um crime ou um ato infracional é uma con-

duta desviante e que segundo Formiga e Galvão (2005), também pode ser entendida 

como uma ñconduta anti-socialò (p. 139), caracterizada como ña não conscientização 

das normas que devem ser respeitadasò.  

 

A criminalidade assim como a violência se relacionam com as regras de convi-

vência social, uma vez que em cada cultura há um conjunto de valores morais que 

não necessariamente são semelhantes aos de outras, o que dificulta a compreensão 

de uma moral única, ou uma regra de convivência única como a lei por exemplo (ZA-

LUAR, 1999).  

 

2.4 Da moral e da motivação 

 

Primeiramente vale esclarecer, de forma simples uma noção inicial sobre moral. 

Segundo La Taille (2010a) a moral é um sentimento de obrigatoriedade, de dever, que 

não necessariamente corresponde sempre a uma exigibilidade social. Vazquez (1985) 

entende moral como uma forma de comportamento do ser humano frente a determi-

nadas questões, as quais são guiadas por um conjunto de normas que orientam o que 

se deve fazer.  

 

La Taille (2010a) estabelece que a observância às regras, tidas como obrigató-

rias, pode decorrer de um imperativo categórico , aquele em  que a obrigatoriedade 

da observância da norma é uma exigência pessoal, do próprio indivíduo, ou também 

pode derivar  de uma exigência social, de modo que, em geral, as regras que se rela-

cionam com à justiça, como aquelas que estabelecem crimes/condutas proibidas, são 

socialmente exigidas, ao passo que os comportamentos benevolentes possuem a 

obrigatoriedade individual.  

 

Piaget (2017) afirma que a moral pode ser construída pela coerção ou pela au-

tonomia/cooperação, esta última composta por três fases, a anomia, a heteronomia e 

a autonomia propriamente dita.  Piaget acredita que a autonomia é construída através 

de experiências e interações sociais, pois é a partir delas que se adquirem noções de 

justiça e respeito.  
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O autor entende que o ser humano passa por um processo de evolução e cons-

trução da moral, sendo necessário passar pelas três fases (anomia, heteronomia e 

autonomia, nessa ordem) para se alcançar a consciência moral. 

 

De Araújo (1996, p. 106) explica que, segundo o processo psicogenético de evo-

lução adotado por Piaget, ele estabelece fases para o desenvolvimento da moral no 

ser humano, que começa desde a infância. Piaget (2017) entende que a criança 

quando nasce encontra-se na fase de anomia, a qual vive em uma condição de ego-

centrismo, sem conhecimento das regras de convivência social e sem a percepção do 

outro. Com o seu crescimento e interação com o mundo ao seu redor, principalmente 

a família, unidade social mais próxima da criança, ela começa a perceber a existência 

de normas de convívio comunitário adentrando na segunda etapa proposta pelo autor, 

a heteronômia, na qual a criança, age de acordo com o que lhe é passado, ou seja, é 

o momento em que ocorre a moral pela coação, pois é quando há uma obediência às 

regras que são impostas às crianças, como por exemplo, as regras ditas por um pro-

fessor, pelos pais, ou até mesmo por outras pessoas mais velhas. 

 

É na fase da adolescência, em geral, que se inicia a etapa da autonomia. É 

quando o indivíduo passa a ter consciência, aceitar a norma não mais pela coação, 

mas sim pela ñcoopera­«oò (PIAGET, 2017, p. 11), pois h§ um respeito m¼tuo entre 

quem transmite a regra e quem a recebe. Ao contrário das crianças, os adolescentes 

conseguem elaborar reflexões futuras6 sobre suas atitudes e escolhas. 

  

De forma mais clara, Freitas (2002) estabelece para a heteronomia de Piaget, a 

característica do respeito unilateral, tendo em vista que as regras são providas por 

outras pessoas (pais, mães, professores...) que não são os autores do próprio fato, 

assim é o processo denominado de coação. Há uma obediência hierarquizada, com o 

cumprimento das obrigações impostas pelo receio da sanção decorrente da não obe-

diência.  

 

Já a cooperação, processo pelo qual se pode alcançar a fase da autonomia, 

segundo Piaget (1977, p. 225-226) ® ñtoda rela­«o social na qual não intervêm 

 
 

6 Para Piaget (2017), o adolescente elabora teorias e reflete sobre seu próprio pensamento, ou seja, 
ele traz a reflexão como um processo de adiantamento da interpretação de uma experiencia. 
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nenhum elemento de autoridade ou de prest²gioò, existindo um respeito rec²proco en-

tre os sujeitos que elaborarão a norma moral. Há uma participação na construção da 

norma, possibilitando a consciência moral.  

 

La Taille (2010b) traz, para o debate da consciência moral, duas dimensões, ou 

dois conceitos, sobre o agir moralmente, que s«o o ñsaber fazer moralò e o ñquerer 

fazer moralò. O primeiro se relaciona com a dimens«o intelectual da moral, é ter co-

nhecimento das normas e agir racionalmente e o segundo trata da dimensão afetiva 

da moral, estabelecendo uma afinidade com o plano ®tico enquanto o ñsaber fazerò se 

relaciona coma a fase da autonomia moral, uma vez que utiliza-se da capacidade de 

reflexão, conhecimento e conscientização das regras. Portanto, o agir moral é tanto 

racional quanto afetivo, uma vez que, apenas o ñsaber fazerò n«o garante o cumpri-

mento da norma, que depender§ do ñquerer fazerò.  

 

Segundo La Taille, a violência pode ser legitimada pela moral, como por exemplo 

ñcertos atos educativos podem ser descritos como atos de violência, mas legítimos, 

enquanto uma humilha­«o, tamb®m forma de viol°ncia, n«o goza de tal legitimidadeò 

(LA TAILLE, 2009, p. 332). Por isso essa relação tão próxima entre moral e violência 

discutida no presente trabalho.  

 

Uma vez que a adolescência é a fase em que o indivíduo começa a se questionar 

sobre o seu próprio projeto de vida, ele vê na violência, legitimada pela moral, um 

instrumento para alcançar seus objetivos. Entretanto, quando o referido questiona-

mento é feito, não é mais no plano moral que ele se responde, mas sim no plano da 

®tica. Conforme La Taille (2009, p. 332) ® na pergunta: ñque vida eu quero viver?ò que 

se origina o plano ético e por isso há uma ligação forte entre moral, ética e violência, 

uma vez que ética e moral são indissociáveis.  Portanto, o autor propõe que a moral 

se relaciona com a legitimação ou não da violência e o plano ético confere à violência 

o modo pelo qual se atinge objetivos de vida. 

 

Entretanto, é curioso saber que, o mesmo, autor, compreende que a realização 

de uma conduta violenta não implica diretamente em considerar que o agressor não 

possui juízo moral, mas sim, o que existe é a falta de elementos que proporcionam 

esse conhecimento. O problema está nos fundamentos que constroem a moral, seja 
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ela em qualquer das três fases elencadas por Piaget, na anomia, heteronomia e prin-

cipalmente na autonomia. 

 

O que leva um adolescente a cometer um ato infracional, como o roubo por 

exemplo, não se reduz a apenas a uma causa, ou na ausência de moral, mas sim a 

um conjunto de fatores que permeiam e influenciam a construção do que será/é a sua 

moral e também a sua ética, esta última quando pensamos no plano individual de vida. 

A intensão de se praticar uma conduta violenta advém de (e provoca no adolescente) 

sentimentos como o consumismo, a vergonha, a indignação, a simpatia, o medo e o 

amor. 

 

É importante lembrarmos que a adolescência se caracteriza como uma etapa de 

decisões, em que o indivíduo se concentra em seus planos para o futuro, para a sua 

perspectiva de vida, pois é o momento em que se inicia a consciência reflexiva sobre 

si mesmo (PIAGET, 2017). O ñeuò segundo Noguchi e La Taille (2008, p.18) ® o agru-

pamento de representa­»es que o ser faz de si mesmo, ño conjunto de representações 

de si ® concebido como um sistema, no qual alguns valores s«o centraisò, para os 

autores, esses valores centrais, para serem mantidos continuamente, dependem de 

um desejo, de uma ação, e é isso que gera a força motivacional do indivíduo. Logo, o 

que motiva um ato violento são os valores centrais estabelecidos pelo próprio indiví-

duo. 

 

Noguschi e La Taille (2008) realizaram uma pesquisa com 14 adolescentes au-

tores de ato infracional internos da FEBEM/SP, todos do sexo masculino e com idades 

entre 16 e 18 anos. Desse estudo, os pesquisadores perceberam como a heteronômia 

ainda se encontra frequente no dia-a-dia dos internos, principalmente quanto ao que 

chamam de ñregras legitimadasò (p. 23) que são aquelas impostas aos adolescentes, 

sem a sua participação no processo de sua construção, de acordo com Piaget, elas 

seriam formadas pelo processo da coerção e não da cooperação, em que a relação 

hierárquica é extremamente utilizada.  

 

Ora, embora a coação pelo poder seja realidade entre os meninos da Febem 
(vamos vê-lo a seguir, quando falarmos de responsabilidade objetiva e san-
ções), o fato é que praticamente nunca nossos sujeitos colocam em dúvida a 
validade das regras. Dada a inteira liberdade para falarem e a absoluta ga-
rantia de sigilo, eles poderiam manifestar suas posições pessoais. Todavia, 
elas sempre vão na direção da explicitação da regra e de sua legitimidade (p. 
23) 
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Outro traço importante encontrado na pesquisa, sobre a relação da moral e da 

motivação para o cometimento de atos infracionais, diz respeito ao sentimento de per-

tencimento a um grupo almejado pelos adolescentes. Essa relação faz com que os 

jovens que participam desse grupo, que no caso da pesquisa se diz respeito a um 

grupo dentro do mundo do crime, sintam orgulho de participar e compactuar com a 

moral e a ética estabelecida pelo grupo de infratores, de tal modo que, quando não 

correspondem às expectativas da equipe, sentem vergonha de seus atos ï o perten-

cimento é uma representação que possui valor central -  ao passo que, o sentimento 

de medo é desenvolvido em relação àqueles que não fazem parte do grupo.   

 

Portanto, La Taille (2009) destaca que a violência é uma produção social, uma 

vez que possibilita ser um meio de estratégia social, para buscar o que se almeja 

dentro de um grupo permeado por regras morais próprias, como também, pode ser 

um fim em si mesma, ou seja a violência pode ser uma representação almejada, na 

medida em que sentimentos como paciência, empatia e a passividade são vistos como 

vulnerabilidades entre os adolescentes. O respeito imposto pela violência harmoniza 

com a busca pelo elemento do pertencimento a um grupo, motivando as condutas 

juvenis. 

 

Outra representação que pode vir a possuir um valor central, para os adolescen-

tes, é a visibilidade social, originada por um sistema capitalista e consumista. Segundo 

Conte (2007),ò ® poss²vel dizer que o consumismo surge como meio de constru­«o de 

identidadesò (p. 97). O autor expõe que, atualmente, as pessoas são reconhecidas, 

por seus semelhantes, de acordo com os objetos que exteriorizam, ñcomo se estives-

sem reduzidos a uma embalagemò (p. 97).  

 

A autora explica que a formação da identidade de uma pessoa sofre influências 

do meio social em que ela vive, de modo que a cultura do consumismo, adotado pela 

sociedade hoje, influência a escolha das representações centrais que um indivíduo 

adota para si. Ideais como felicidade e conquista passaram a ter um novo significado, 

a felicidade como algo narcisístico, egoísta e individual e a conquista como apenas a 

ostentação e o prazer de ter para exibir. 

 

Velho (1996) exemplifica esse motivo de representação central de visibilidade 

social, relatando assaltos realizados por adolescentes buscando ter roupas, joias, 
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dinheiro, ñobjetos de desejoò (p. 7), revelando o deslumbramento dos jovens pelos 

bens de consumo desejáveis, e, a priori, intangíveis por meios legais ou pelo trabalho 

remunerado.  

  



22 
 

3. OBJETIVO, MATERIAL E MÉTODOS 

 

A presente pesquisa teve como Objetivo geral analisar e investigar os motivos 

pelos quais um adolescente comete o ato infracional análogo ao crime de roubo a fim 

de oferecer um diagnóstico que possa servir de subsídio na implementação de políti-

cas públicas para a área de segurança pública. 

 

De forma mais específica, objetivamos ainda: caracterizar o adolescente infrator 

da ação delituosa e sua situação pessoal na época do delito; caracterizar a vítima da 

ação delituosa e os motivos de sua escolha; caracterizar, no passado, o(s) motivo(s) 

para a ação delituosa, o juízo de valor moral do agressor sobre sua própria conduta e 

os sentimentos logo após o cometimento e caracterizar, no presente, o(s) motivo(s) 

para a ação delituosa, juízo de valor moral do agressor sobre sua própria conduta, 

juízo de representação dessa ação, sentimentos logo após o consentimento e fatores 

preventivos. 

 

Com base nos objetivos elencados acima, o estudo foi desenvolvido como uma 

pesquisa de campo, exploratória descritiva. As pesquisas exploratórias possuem 

como fim principal ño aprimoramento de ideias ou a descoberta de intui­»esò (GIL, 

2008, p. 41), visões aproximadas do fato, já as pesquisas descritivas se consubstan-

ciam em registrar características do objeto de estudo, como o estudo da descrição de 

um grupo de pessoas por suas características de idade, sexo, nível de escolaridade 

etc.  

 

Quanto à classificação do procedimento, a pesquisa se deu como um estudo de 

caso que possibilitou um ñconhecimento amplo e detalhadoò do objeto (GIL, 2008, p. 

57). O estudo de caso possibilita estudar um evento dentro do seu próprio contexto. 

 

Sendo assim, foram realizadas 21 entrevistas individuais com os adolescentes 

do sexo masculino em cumprimento de medida socioeducativa de internação na UNIS 

Norte, localizada em Linhares/ES. 

 

A seleção dos adolescentes foi aleatória e voluntária, participando apenas os 

jovens que haviam praticado o ato infracional análogo ao roubo na sua forma consu-

mada, podendo ser qualquer modalidade de roubo descrito no artigo 157 do Código 
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Penal Brasileiro, e cada adolescente respondeu às perguntas em relação a um ato 

infracional de roubo cometido. 

 

Dos 21 adolescentes que participaram do estudo, um desistiu no meio da entre-

vista, sendo que suas respostas foram excluídas da categorização dos dados. Quanto 

aos demais, a classificação de dado nulo se atribuiu para situações nas quais a per-

gunta não foi feita para o participante, por incompatibilidade com as respostas dadas 

anteriormente, já a classificação missing foi concedida para situações em que o parti-

cipante não quis responder a pergunta. 

 

Para uma melhor compreensão do universo do estudo, segundo o Observatório 

Digital da Socioeducação (IASES, 2019b), em novembro de 2019 o Instituto Socioe-

ducativo do Espírito Santo atendia 644 adolescentes em medida socioeducativa de 

internação, a Unidade de Internação Norte, local em que foi realizada a pesquisa, 

contava com 112 adolescentes internados, dos quais 42 estavam pela prática do ato 

infracional análogo ao crime de roubo. 

 

As entrevistas foram conduzidas por perguntas pré-definidas que permitiram 

identificar o agressor, a idade em que praticou o ato, as características pessoais refe-

rentes a cor/raça, e a relação do agressor com seus familiares. Também foram feitas 

perguntas quanto a ação delituosa, aspectos quanto ao tempo da ação, dia da se-

mana, horário e local da prática do ato assim como os aspectos para caracterização 

do patrimônio que foi objeto do delito. Já para a caracterização da vítima, foram res-

pondidos aspectos relacionados à sua identificação, sexo, idade e probabilidade de 

reação. No que se refere às questões morais, foram respondidas perguntas relacio-

nadas ao julgamento moral, juízo de valor, motivo e sentimentos percebidos logo após 

o cometimento do ato. 

 

Cabe destacar que, por força da Instrução de Serviço n° 38-p do Instituto Socio-

educativo do Espírito Santo (IASES, 2019a), as pesquisas com adolescentes infrato-

res não podem ser realizadas com a utilização de recursos audiovisuais, motivo pelo 

qual as entrevistas não puderam ser gravadas. Ademais, informamos que, para o 

cumprimento da Resolução CNS 196/96, que regulamenta a pesquisa científica com 

seres humanos, todos os adolescentes participantes da pesquisa foram identificados 

por um número fictício de modo a preservar suas identidades.  
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Os dados obtidos foram analisados prioritariamente de forma qualitativa. A pes-

quisa qualitativa não é padrão, pois cada estudo requer uma estrutura própria de aná-

lise. Segundo Sampieri, Collado e Lucio (2013), na pesquisa qualitativa, os dados são 

colhidos de forma não estruturadas e o pesquisador que, posteriormente, os organiza. 

Portanto, o significado dos dados é atribuído por quem os analisa. 

 

É por meio da comparação que são estabelecidas unidades de análises que são 

classificadas como semelhantes ou não. Quando duas unidades de análises possuem 

significados similares, originam, por tentativa, uma categoria, recebendo um mesmo 

código de identificação.  Caso sejam unidades diferentes, geram categorias diversas 

com códigos de identificação diversos.  

 

Para a organização e a categorização dos dados do presente estudo, elabora-

ram-se panoramas, em arquivo de Word, para cada questão do instrumento de coleta 

de dados. Nestes panoramas constam o trecho da resposta ou da justificativa de cada 

um dos participantes (os segmentos de dados), as unidades de análise (denominadas 

de ñcategorias detalhadasò), e os agrupamentos (denominados de ñcategorias resumi-

dasò) de tais unidades, que receberam um c·digo (nome) de acordo com o seu signi-

ficado. 

 

Todos os panoramas elaborados estão dispostos em mídia digital acostada no 

Apêndice B, deste trabalho.  

 

Destaca-se que a pesquisa realizada utiliza como método adaptado o instru-

mento aplicado na pesquisa: ñA pr§tica do crime de roubo: um estudo dos motivos sob 

a perspectiva da viol°ncia e da moralidadeò, do pesquisador Luciano Costa Felix 

(2018). 

 

Apresentamos abaixo o roteiro das perguntas juntamente com os objetivos es-

pecíficos a elas relacionadas. 
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Roteiro de perguntas e objetivos específicos 

Nº Pergunta 
Objetivo especí-

fico 
Nº 

1 

(Passado - ação) Com qual idade praticou o 

ato infracional análogo ao crime de roubo pelo 

qual está cumprindo pena? 

Caracterizar o 

adolescente agres-

sor da ação delitu-

osa e sua situação 

socioeconômica 

na época do ato 

infracional  

1 

2 Como você declara a sua cor/raça? 

3 

Qual era a sua situação familiar? (número de 

integrantes, graus de parentesco, conflituosi-

dade/harmonia maior ou menor união/agrega-

ção etc.)? 

4 

(Passado - ação) Estava estudando/empre-

gado na época em que praticou o ato infracio-

nal análogo ao crime de roubo? 

5 
(Passado - ação) (se sim) Em qual fun-

ção/curso/série? 

6 
(Passado - ação) (se empregado) Qual seu sa-

lário? 

7 

(Passado - ação) Como foi a ação (ex.: roubo 

a estabelecimento comercial, roubo em resi-

dência, roubo a transeunte a pé, roubo em 

transporte coletivo, roubo a motorista/passa-

geiro de veículo particular, roubo do próprio 

veículo)? 
Caracterizar a 

ação delituosa 

(quanto a local, dia 

e horário, modus 

operandi etc.) 

2 

8 (Passado - ação) Em que dia da semana? 

9 
(Passado - ação) Em que momento do dia 

(dia, noite ou madrugada)? 

10 (Passado - ação) Em que local? 

11 

(Passado - ação) Quais as características 

desse local (local ermo ou não; via pública ou 

local fechado; próximo à sua residência ou dis-

tante etc.)? 

12 
(Passado - ação) Que tipo de patrimônio foi 

roubado por você nesta ocasião? 
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13 

(Passado - ação) Houve uma escolha prévia 

desse tipo de patrimônio para ser roubado? 

Por quê? 

14 
(Passado - ação) Quem foi a vítima de seu 

crime de roubo? 

Caracterizar a ví-

tima da ação deli-

tuosa e os motivos 

de sua escolha. 

3 

 

 
 

15 

(Passado - ação) Quais as características da 

vítima (idoso; mulher; criança; pessoa que pa-

recia estar portando dinheiro ou joia etc.)? 

16 Houve uma escolha prévia dessa vítima? 

17 

(Passado - ação) Por quê (menor probabili-

dade de reação, possibilidade de um ganho 

maior etc.)? 

18 

(Passado - ação) Qual era seu julgamento so-

bre praticar o ato infracional análogo ao roubo 

contra esse tipo de vítima (considerava menos 

legítimo; mais grave etc.)? 

Caracterizar, no 

passado, motivo 

para a ação delitu-

osa, juízo de valor 

moral do agressor 

sobre sua própria 

conduta e senti-

mentos logo após 

o cometimento 

4 
 

19 
(Passado ï motivo) Qual seu motivo, naquela 

época, para praticar esse ato infracional? 

20 

(Passado - motivo) Na época em que você 

praticou o ato infracional análogo ao crime de 

roubo, houve outros fatores que influenciaram 

a sua decisão? 

21 

(Passado - motivo) Logo após cometer o ato 

infracional, na época, como avaliou (julgou) a 

sua conduta? Por quê? 

22 

(Passado - ação e motivo) Houve algum senti-

mento, na época, logo após cometer o ato in-

fracional? Qual (ex.: arrependimento, medo, 

pena da vítima, alegria, satisfação, realização, 

etc.)? Por quê? 

23 

(Presente - motivo) Hoje, qual o motivo que 

você acha que teve para praticar o ato infracio-

nal análogo ao crime de roubo? Por quê? 
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24 

(Presente - motivo) (se houve mudança do mo-

tivo passado para o presente) Por que hoje 

acha que esse foi o motivo que teve para co-

meter o ato infracional? 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Caracterizar, no 

presente, motivo 

para a ação delitu-

osa, juízo de valor 

moral do agressor 

sobre sua própria 

conduta, juízo de 

representação 

dessa ação, senti-

mentos logo após 

o cometimento, se-

melhantes pratica-

das por outras 

pessoas e fatores 

preventivos  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

5 

 

25 

(Presente - motivo) Como você avalia, hoje, o 

motivo que teve para praticar esse ato infracio-

nal análogo ao crime de roubo? Por quê? 

26 

(Presente - motivo) (se houve mudança da 

avaliação passada para a presente) Por que 

hoje avalia de maneira diferente ï o motivo ï 

de como fez no passado? 

27 

(Presente - motivo) Hoje, o motivo que teve 

para praticar o ato infracional seria suficiente 

para roubar novamente? Por quê? 

28 
(Presente - motivo) (se não) Você teria outros 

motivos hoje para praticá-lo? 

29 

(Presente - ação e motivo) Hoje, o que consi-

dera que o impediria de cometer outro ato in-

fracional análogo ao crime de roubo (boas 

oportunidades profissionais; apoio familiar; 

medo de ser novamente preso; maior maturi-

dade/experiência)? Por quê? 

30 

Em que medida (totalmente, muito, em parte, 

pouco, muito pouco ou nada) você considera 

que cometeu ou cometeria esse ato infracio-

nal, no todo ou em parte, motivado pelo desejo 

de aventura/òadrenalinaò? 

31 

Em que medida (totalmente, muito, em parte, 

pouco, muito pouco ou nada) você considera 

que outras pessoas cometem esse crime/ato 

infracional, no todo ou em parte, motivadas 

pelo desejo de aventura/òadrenalinaò? 
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32 

Em que medida (totalmente, muito, em parte, 

pouco, muito pouco ou nada) você considera 

que cometeu ou cometeria esse ato infracio-

nal, no todo ou em parte, motivado pelo desejo 

desafiar a autoridade paterna, estatal etc., por 

revolta ou sentimento semelhante? 

33 

Em que medida (totalmente, muito, em parte, 

pouco, muito pouco ou nada) você considera 

que outras pessoas cometem esse crime/ato, 

no todo ou em parte, motivadas pelo desejo 

desafiar a autoridade paterna, estatal etc., por 

revolta ou sentimento semelhante? 

34 

Em que medida (totalmente, muito, em parte, 

pouco, muito pouco ou nada) você considera 

que cometeu ou cometeria esse crime/ato, no 

todo ou em parte, motivado pelo desejo obter 

aprovação, respeito ou outro sentimento se-

melhante dentro de um grupo? 

35 

Em que medida (totalmente, muito, em parte, 

pouco, muito pouco ou nada) você considera 

que outras pessoas cometem esse crime/ato, 

no todo ou em parte, motivadas pelo desejo 

obter aprovação, respeito ou outro sentimento 

semelhante dentro de um grupo? 

 

Por fim, cabe destacar que esta pesquisa, tendo em vista a metodologia e o 

público envolvidos, foi submetida ao Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) da Univer-

sidade Vila Velha ï UVV e à autorização da presidência do Instituto Socieducativo do 

Espírito Santo ï IASES, anexo A e anexo B, respectivamente.  
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4. RESULTADOS E DISCUSSÃO  

 

As entrevistas realizadas com a metodologia descrita no tópico acima subsidia-

ram o processo de categorização dos dados apresentados, os quais são trazidos em 

mídia digital ao final deste trabalho e discutidos a seguir: 

 

Com o objetivo de identificar em que faixa etária predominou o cometimento do 

ato infracional análogo ao crime de roubo praticado pelos adolescentes, perguntou-se 

aos entrevistados com qual idade eles haviam perpetrado o delito pelo qual estavam 

cumprindo a medida socioeducativa e, conforme as respostas obtidas, originou-se o 

Gráfico 3, como segue: 

 

Gráfico 3 ï Idade dos entrevistados 

 

 

Observou-se que as idades de 16 e 17 anos concentram 80% dos adolescentes 

que cometeram ato infracional análogo ao crime de roubo. A referida idade apresen-

tada pela pesquisa se harmoniza com outros estudos sobre o tema, como mostra 

Welter e Scortegagna (2015) em sua pesquisa com os internos do Centro de Atendi-

mento Socioeducativo (CASE) do Rio Grande do Sul estabelecendo que a idade mé-

dia dos adolescentes que participaram da pesquisa foi de 17 anos, em consonância, 

também, com a pesquisa realizada por Priuli e Moraes (2007) que entrevistaram 48 

adolescentes que cumpriam medida socioeducativa de internação na Fundação Esta-

dual do Bem-Estar do Menor (FEBEM-SP) em São José do Rio Preto, onde 35,4% 

dos adolescentes possuíam a faixa etária de 17 anos. 
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A pesquisa realizada em São Paulo também extraiu de seus dados que as idades 

de 16 e 17 anos apresentaram os maiores índices de consumo de drogas entre os 

adolescentes, estendendo-se o termo ñdrogaò como sendo aquelas l²citas (§lcool e 

tabaco) e ilícitas (maconha e crack). 

 

O levantamento mostrou que os adolescentes, em sua maioria, eram usuários 
de um ou mais tipos de drogas, a começar pelo tabaco, a maconha, a bebida 
alcoólica e o crack. Esses altos índices de frequência se tornam mais preo-
cupantes quando notamos que o início desse hábito remonta ao período da 
infância. Somados estes dados, obtivemos que, entre a maioria usuária, os 
amigos também faziam uso de algum tipo de substância ilícita. (Priuli e Mo-
raes, 2006, p. 1.189/1.190) 

 

Ainda sobre o tema, cabe destacar que segundo Neri et al (2015) em 2006 a 

faixa etária de 15 a 17 anos representou o intervalo etário com os maiores índices de 

evasão escolar, 17,8% dos jovens dessas idades estavam fora da escola e os motivos 

trazidos no estudo mencionado, são, em primeiro lugar, o desinteresse dos adoles-

centes por assuntos educacionais e, em segundo lugar, a necessidade de comple-

mentação de renda. Dessa forma, observa-se uma correlação entre as faixa etária 

que apresenta os maiores índices de cometimento de atos infracionais pelos adoles-

centes e também a faixa etária com maior expressividade de evasão escolar.  

 

Quanto a ocupação que os adolescentes tinham na época em que cometeram o 

ato infracional de roubo, os dados extraídos das entrevistas com os adolescentes do 

IASES, observou que 65% dos participantes não trabalhavam e também não estuda-

vam na época em que cometeram o ato infracional, vejamos no Gráfico 4: 

 

Gráfico 4 - Ocupação 
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